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	ATA da VIGÉSIMA SÉTIMA reunião ordinária do CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA, realizada aos CATORZE dias do mês de MAIO de DOIS MIL E OITO, às 09h30, na Sala de Reuniões do CAP, no Terminal Barão de Teffé, situada na Avenida Conde Matarazzo, nº 2500, na cidade de Antonina, Estado do Paraná, presentes os Conselheiros devidamente convocados: Washington Antunes de Abreu, Presidente do Conselho, Kleber Oliveira Fonseca, Luiz Henrique Tessutti Dividino, Edmilson Garanhani, Aroldo Cezar da Costa, Newton Santos Filho, Luis Carlos de Souza, Marcus Vinicius Oliveira Fonseca, Leocádio Cezar Ribeiro Cunha, Paulo Roberto Pacholek, Jorge Luiz Nemézio, Jefferson Oliveira Fonseca, Hélcio Fonseca da Silva, Nilson Hanke Camargo, Ozeil Moura dos Santos e Neri Becchi Dal Prá. Como convidado o senhor Antonio Pacheco, da Capitania dos Portos do Paraná. Justificaram ausência os Conselheiros: Juarez Moraes e Silva, José Augusto Desordi da Costa, Valdécio Antonio Bombonatto, Ângela Cristina Bahry Corisco, e Hário Mirzo Tieppo Junior. 
	27ª Reunião 

CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA

Realizada em 14/05/2008

	I – ORDEM DO DIA / 1 – ABERTURA DOS TRABALHOS – Palavra do Presidente. / 2 – AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATA – 26ª Reunião Ordinária do CAP/ANT. / 3 - POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP – Conselheiros Relatores indicados: 3.1 – Comissão Permanente Orçamentária e Tarifária; 3.2 - Comissão Permanente do PDZPO/Antonina; 3.3 - Comissão Permanente de Dragagem; 3.4 - Comissão Permanente de Atração de Cargas, Fomento Industrial, Comercial e Ação da Agenda Propositiva; 3.5 – Comissão Específica para a Implantação do Centro de Treinamento Profissional – CTP / II – EXPEDIENTE - COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES GERAIS -Correspondências Expedidas e Correspondências Recebidas. / III – ASSUNTOS GERAIS / IV – PENDÊNCIAS.
	PAUTA

	Como PRIMEIRO item, o Presidente Senhor Washington Antunes de Abreu, agradeceu a presença dos Conselheiros presentes e informou quais Conselheiros justificaram ausência.
	1º

ABERTURA DOS TRABALHOS

Palavra do Presidente

	Como SEGUNDO item, o Presidente Senhor Washington Antunes de Abreu, colocou para avaliação e aprovação a Ata da 26ª reunião, que foi aprovada por unanimidade. 
	2º AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO:

Ata 26ª Reunião

	Como TERCEIRO item, o Presidente Senhor Washington Antunes de Abreu, passou a palavra aos Conselheiros Relatores das Comissões Internas. 3.1 – Comissão Permanente Orçamentária e Tarifária: O Conselheiro Relator Kleber Oliveira Fonseca informou que a Comissão marcou uma reunião para àquele dia às 8h30, porém por falta de quorum a reunião não foi realizada. Disse também que o Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino comentará na seqüência o andamento dos trabalhos da comissão. O Presidente Washington Antunes de Abreu comentou que é extremamente necessário que haja essa reunião, para que o CAP possa deliberar sobre o orçamento da APPA, baseado no relatório preparado pela comissão. Prosseguindo, o Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino informou que ele encaminhou duas correspondências ao CAP, uma com o plano de investimentos para o Porto de Antonina e outra com uma explanação sobre a redução tarifária para o Porto de Antonina. Comentou que o plano de investimentos contempla os programas de manutenção e os investimentos estruturantes, para um período de 4 anos. Comentou que nos últimos 6 meses, no Porto de Antonina, ele conseguiu realizar sondagens de percussão, levantamento sísmico e batimétrico, sonografias, demolir a parte antiga do porto, realizou também a  análise petrográfica para o processo de derrocagem, a análise de composição do solo, o inventário de árvores para a desmobilização do trecho da pêra ferroviária, conseguiu as licenças ambientais para as obras de terraplanagem e consolidação do passivo do carvão, para remoção dos resíduos, para a construção do cais e para a construção da avenida portuária. Informou que o processo de arrendamentos já está autorizado aguardando a marcação da licitação, que a regularização das áreas e das escrituras do porto estão em andamento, que o processo para reconstrução e remodelação do cais já está pronto e em fase de análise pela Diretoria Técnica da APPA, que a Avenida Portuária está sob responsabilidade da Ponta do Félix e continua em fase de análise. Continuando informou que para os próximos 3 anos estão previstos R$ 66 milhões de recursos da APPA para a recuperação do porto e dragagem, e R$ 68 milhões de outras fontes para obras alternativas que não constam no orçamento da APPA. Disse ainda que se forem acrescentados mais 3 berços na Ponta do Félix e se o cais do Barão de Teffé for construído, teriam sinalizados mais R$ 300 milhões para investimentos. Prosseguiu comentando ponto a ponto os planos para o Porto de Antonina e finalizou se colocando a disposição para sanar possíveis dúvidas. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos perguntou ao Conselheiro Dividino qual seria atualmente o problema existente no Terminal Matarazzo e se o Barão de Teffé não poderia iniciar os seus projetos paralelamente ao Matarazzo. O Conselheiro Dividino respondeu que ele teve todo o cuidado em contemplar o Terminal Matarazzo em seu estudo, e que não haveria óbice se o Matarazzo tivesse interesse em conhecer esses elementos. Comentou que se o Terminal Matarazzo tiver vontade de operar, ele deverá criar um processo, fazer o licenciamento, definir o tipo de projeto, perfil, navio tipo e levar para a ANTAQ, que deverá ajustar o contrato
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	se o mesmo ainda não caducou. Concluiu afirmando que o Terminal Matarazzo é uma estrutura viável, e que se houver interesse dos proprietários devem gerar esse projeto e submeter às autoridades de direito. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos perguntou qual seria o calado do Matarazzo e se ele deveria aumentar na mesma proporção do Barão de Teffé. O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino respondeu que o Matarazzo tem 6 metros de calado e que se for falar em uma nova infra-estrutura, a profundidade dependerá do relatório que ele está esperando, e o que limitará o calado será a cota estabelecida, então se a cota for 8,5 m no Barão de Teffé, conseqüentemente será 8,5 m de calado também no Matarazzo. O Conselheiro Ozeil perguntou ainda se aparecer algum empresário para compor com o Matarazzo, haverá ou não o mesmo problema onde a APPA poderá intervir em futuras negociações de venda, tendo prioridades e tendo que dar anuência para a possível venda. O Conselheiro Dividino respondeu que as responsabilidades, competências e obrigações da APPA estão formalizadas em Lei e esta a APPA irá cumprir, intervindo em tudo que a Lei permitir. Comentou que se ele fosse um acionista do Terminal Matarazzo antes de qualquer passo ele iria conversar com a APPA. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca complementou dizendo que nenhum empreendimento pode ser executado num município, estado ou nação, sem anuência da autoridade pública. Prosseguindo o Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca perguntou ao Conselheiro Dividino se o derrocamento das rochas faz parte de um contexto geral ou se há uma condição para haver ou não o derrocamento e se é possível um aprofundamento não tendo uma licença específica para a derrocagem. Continuando perguntou se a apresentação feita pelo Conselheiro Dividino poderá ser disponibilizada ao Conselho. O Conselheiro Dividino respondeu informando que existem camadas consolidadas que não são rochas e estas saem com um desagregador, e essa remoção está inserida na dragagem, porém, quando for preciso retirar uma rocha será necessário fogo, e daí cabe uma licença ambiental pontual. O Conselheiro Luis Carlos de Souza disse que Antonina ganhou muito com a vinda do Conselheiro Dividino, deu parabéns a ele por todo o trabalho desenvolvido e o convidou para ir à Câmara Municipal de Antonina para apresentar os avanços do seu trabalho no porto. Continuando pediu que o Conselheiro explanasse sobre a atual situação da Rodovia Portuária. O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino comentou que foi formalizado ao terminal a intenção da APPA reajustar o contrato com a Ponta do Félix, dando maior segurança às cargas que estavam sendo movimentadas “precariamente”, e em contrapartida a Ponta do Félix faria o investimento da alça. Informou que o porto, juntamente com a Prefeitura, conseguiu o licenciamento ambiental e inclusive já existem recursos para a obra na Prefeitura. Comentou que a decisão do terminal pode não ter avançado devido o processo da venda, porém, se a Ponta do Félix decidisse por fazer a obra além de aumentar seus ativos e sua valorização, seria o único terminal com baixa taxa de ocupação e com uma ferrovia na porta, e isso
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	ninguém enxerga. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca comentou que o Poder Público estava preocupado em fazer investimentos para beneficiar as condições do Terminal, porém, todos tomaram conhecimento de uma negociação paralela onde não estavam claros os objetivos e situação, e nem o Município nem o Estado farão algo sem que tudo seja esclarecido. Continuando perguntou ao Conselheiro Dividino qual seria o calado com a retirada das camadas consolidadas e qual seria o calado com a derrocagem das rochas. O Conselheiro Dividino respondeu que dependendo do resultado das sondagens pode-se ter vários calados, de 8 m a 9,5 m, porém a exatidão dos calados dependerá do volume de derrocagem. Disse ainda que é possível realizar a derrocagem, porém a definição do calado será o custo e o beneficio do volume de recursos a ser investido. O Conselheiro Luis Carlos de Souza comentou que em breve estará acontecendo uma reunião com os acionistas da Ponta do Félix, onde o prefeito foi convidado, ele espera que todo o processo seja deixado às claras. Disse confiar na inteligência do prefeito e espera que ele saiba administrar a situação. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca comentou que em uma quinta-feira anterior a medida preliminar instaurada pela Ponta do Félix, numa reunião com o Superintendente tudo havia sido resolvido, porém, por falta de habilidade e clareza na condução do processo pela parte empresarial do terminal, o Dr. Eduardo continuou com sua posição anterior e quem perde com isso é Antonina. Prosseguindo, o Conselheiro Nilson Hanke Camargo perguntou ao Conselheiro Kleber o que seria a falta de clareza que ele comentou a respeito da Ponta do Félix. O Conselheiro Kleber respondeu que essa é a resposta que ele está aguardando, pois nada estava claro até aquele momento. Continuando o Conselheiro Nilson comentou que não compreende qual o motivo da APPA intervir no processo, pois segundo seu entendimento a empresa é dona do negócio e poderá realizar a transação como melhor lhe convir, cabendo avisar a APPA da negociação, mas não pedir autorização e muito menos dar detalhes. Comentou também que ainda não ficou clara para a opinião pública a manobra da APPA em lançar a O.S. 008/2008, que foi feita aleatoriamente, sendo posteriormente frustrada, e depois intervindo junto ao IAP, que alegou o não atendimento a questões ambientais por parte do Terminal, o que segundo ele é muita coincidência, pois há anos a empresa vinha operando e só nesse momento o IAP detectou as inconformidades. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca lembrou que na reunião passada o Conselheiro José Augusto Desordi da Costa havia dito que ele não tinha autorização para transmitir informações sobre a condução da negociação entre a Ponta do Félix, acionistas e a APPA. Comentou que ele apenas tomará uma decisão como homem público quando souber exatamente o que estará defendendo. Prosseguindo o Conselheiro Nilson Hanke Camargo comentou que de 2003 para cá a APPA ao invés de ajudar as comunidades de Paranaguá e Antonina só atrapalha. O Conselheiro Luis Carlos de Souza informou que os recursos destinados a mão-de-obra do
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	trabalhador portuário avulso, caíram de R$ 1,2 milhão para 200 mil no mês, devido as restrições impostas a movimentação na Ponta do Félix. Disse que o fato gera uma situação complicada e difícil na relação com os trabalhadores, seja por parte dos sindicatos como pelo Poder Público Municipal, e que as conseqüências poderiam recair sobre o Terminal, porém, caíram sobre os trabalhadores. O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino historiou as principais fases da Ponta do Félix, demonstrando que ao longo dos anos a APPA sempre procurou ajudar a Ponta do Félix, ao contrário da afirmação do Conselheiro Nilson de que o Porto só atrapalha, pois a APPA autorizou a movimentação de papel, madeira, aço e fertilizantes, a título precário, para ajudar a empresa que constantemente manifestava que vinha passando por problemas financeiros para manter sua estrutura. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo comentou que é obrigação do Governo realizar todas as benfeitorias, independente se a empresa resolver vender ou não. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos disse que as colocações do Conselheiro Nilson são totalmente pertinentes, principalmente em relação à solicitação do IAP, que deveria avaliar as questões ambientais da Ponta do Félix há dois, três anos atrás e não na atual conjuntura. Solicitou aos vereadores e ao Prefeito que intervenham junto ao IAP para que o processo de regularização ande o mais depressa possível e tudo volte ao estado normal. O Presidente Washington Antunes de Abreu relembrou da dificuldade da APPA encaminhar o orçamento para o CAP e disse que esse ano graças ao Conselheiro Dividino tudo foi apresentado dentro do prazo devido e por isso os Conselheiros devem estudar e analisar o documento recebido o mais breve possível para que o CAP delibere sobre o assunto. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca sugeriu que a Comissão Orçamentária e Tarifária se reúna na data da próxima reunião do Conselho às 08h30. Prosseguindo o Presidente historiou a situação das tarifas portuárias no Porto de Antonina e todo seu processo dentro do Conselho e na seqüência passou a palavra ao Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino para comentar sobre seu ofício encaminhado ao CAP sobre o assunto. O Conselheiro disse que entende perfeitamente a posição da Comissão e do CAP ao deliberar sobre o desconto de 90% nas tarifas como sendo pró-ativa, porém, disse que a comissão deverá elaborar um estudo que justifique a elaboração de uma ordem de serviço que venha a conceder o desconto. 3.2 – Comissão Permanente do PDZPO: O Presidente passou a palavra ao Conselheiro Relator Luiz Henrique Tessutti Dividino que informou que o único avanço nos trabalhos da comissão foi a elaboração do projeto para contratação de avaliação das áreas a serem arrendadas no Porto de Antonina. Prosseguindo o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos perguntou ao Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca qual a posição do Terminal Matarazzo, em relação a tombamento e pagamento de impostos. O Conselheiro Kleber informou que as edificações não são tombadas pelo patrimônio histórico e que o Terminal paga os impostos devidos a prefeitura 
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	normalmente. O Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca relembrou que no PDZPO existe uma situação de preservação dos prédios históricos do Terminal Matarazzo e que boa parte da área está destinada a exploração turística, então, automaticamente já existe um planejamento para o Matarazzo. 3.3 – Comissão Permanente de Dragagem: O Presidente informou que o Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva justificou sua ausência e passou a palavra ao Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino. O Conselheiro informou que nos próximos dias um grupo estará chegando dos EUA para negociar com a APPA o envio de uma draga para o Paraná, onde será mais uma opção para o deslinde da dragagem. Comentou que não existe draga disponível no mercado para uma dragagem imediata e por isso não adiantaria lançar hoje um edital e ter todo o processo frustrado. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos informou que um engenheiro que participou da licitação da dragagem irá à Assembléia Legislativa questionar em números as falhas do edital, por isso, sugeriu que o prefeito e alguns vereadores estivessem presentes para acompanhar a explanação. Sugeriu ainda que o CAP tenha uma cópia do edital de dragagem, para oportunamente em função das colocações do engenheiro o CAP possa analisar se são válidas ou não. O Conselheiro Luis Carlos de Souza perguntou ao Conselheiro Dividino se a informação dada pelo Governador, na inauguração do corredor de congelados, em Paranaguá, de que iria transformar a Mineropar numa empresa de dragagem ainda é válida. O Conselheiro Dividino disse que um dos pontos convergentes do engenheiro citado é que ele defende a constituição de uma empresa de dragagem no porto. Em seguida historiou a situação da dragagem no Brasil a partir de 1930, e disse que a idéia de se ter uma draga é viável, porque com o volume de dragagem a ser realizado se paga o equipamento em um ano, lembrando que ninguém calculou o custo operacional, o custo do treinamento, etc. Comentou dentre os principais benefícios de se ter uma draga própria está a regularidade da dragagem anual. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca resumindo a fala do Conselheiro Dividino disse que a solução de se ter uma draga própria no Estado é fundamental, mas para o futuro, porque hoje não há tempo para esperar a criação de uma empresa de dragagem, e o que se deve fazer é uma dragagem emergencial. O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino comentou que fez parte do CAP de Paranaguá e sabe que naquele conselho há muitos especialistas na área naval e marítima, que muitas vezes acabam não expondo seus conhecimentos e com isso não contribuindo para a evolução dos processos, porém, quando chega-se a um caos total, todos se unem e trabalham, e o que ele diria se pudesse intervir no CAP de Paranaguá, seria isso, de que a parceria deve ser no sucesso e não na desgraça e que todos tem possibilidade de contribuir, seja com uma idéia, uma solução, um contato internacional, etc. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos perguntou ao senhor Antonio Pacheco, da Capitania dos Portos, se existe alguma comunicação entre a Capitania e a
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	APPA, quando ocorre algum problema com as bóias, antes da Capitania editar alguma portaria restritiva. O senhor Antonio Pacheco respondeu que a APPA é a responsável pelo balizamento do canal, e que existe sim uma interação entre a Marinha e a APPA. Informou que a Praticagem comunica a Marinha quando existem bóias apagadas e a Marinha por sua vez notifica ao Porto, e nenhuma decisão é tomada arbitrariamente. Comentou que a Marinha é responsável pela segurança da navegação e em função disso, se a APPA não cumprir as notificações da Marinha, em função da segurança, a Marinha emite uma portaria restringindo a operação de navios, e tão logo a APPA restabeleça as condições normais, a Capitania cancela a Portaria. Disse também que nesse aspecto a relação da Marinha com a APPA é muito boa, inclusive quando o porto tem dificuldades por um motivo ou outro a Marinha colabora da melhor forma, inclusive como ocorreu recentemente, colocando uma embarcação a disposição do porto para balizamento. Contribuindo para a questão levantada pelo Conselheiro Ozeil, o Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino disse que a relação entre a APPA e a Marinha é impar. Informou também que recentemente houve um pregão eletrônico para escolha de uma nova empresa para manutenção das bóias, porém, duas empresas entraram em litígio e o processo está se resolvendo e em breve a APPA terá uma vencedora para assumir os serviços com as bóias. 3.4 – Comissão Específica para Implantação do Centro de Treinamento Profissional – CTP: O Relator Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro Cunha informou que realizou as pesquisas sugeridas na última reunião do CAP e o resultado obtido foi de que não existe um Centro de Treinamento Portuário em nenhum porto nacional. Disse que em Paranaguá existe um centro de treinamento constituído em parceria com a UFPR, ACIAP, SINDOP e classe política, mas não é o CTP referente a Portaria 026 da Secretaria Especial de Portos. Comentou também que o Secretário de Portos, do Porto de Santos, juntamente com uma comitiva estarão indo à Brasília discutir com o Ministro dos Portos a Portaria, principalmente porque alguns artigos e parágrafos não estão bem claros e isso gerou uma turbulência tanto para os CAPs e OGMOS como para a classe dos trabalhadores. Face ao exposto o Conselheiro sugeriu que o CAP Antonina aguarde o resultado dos debates na SEP antes de implantar o CTP/CENEP aqui em Antonina. O Conselheiro Luiz Henrique Tessutti Dividino disse concordar com o Conselheiro Leocádio e aguardar as futuras decisões da Secretaria em função do embate com Santos. Comentou que de forma alguma Antonina estaria inadimplente, até porque o trabalho que vem sendo realizado pelo Leocádio, independente da figura institucional, é muito maior do que o estabelecido na portaria, por isso, é melhor aguardar do que tomar uma ação desnecessária que precise de revisões futuras. Complementando o Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro Cunha relembrou que em 2007, o OGMO conseguiu realizar 8 cursos para os trabalhadores e em 2008 esse número saltou para 29 cursos, porém, uma das exigências da Marinha é que 
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	todo trabalhador tenha no mínimo o nível fundamental, e em função da realidade de Antonina onde o índice de trabalhadores sem o nível fundamental é acima de 50%, o Conselheiro precisou ir ao Rio de Janeiro e conversou com o Almirante Malafaia, que é o Superintendente da Marinha nessa área e o Capitão Ivan que é gerente, e conseguiu informalmente uma autorização para incluir no sistema trabalhadores que tenham cursado até a 4ª série, mas para que essa situação não dure por muito tempo, ele se reuniu também com o Sindicato dos Arrumadores, Sindicato dos Estivadores e com o núcleo de educação de Antonina, onde estiveram presentes as professoras Isabel, Zenaide e Jenecy, para discutirem a possibilidade e meios dos trabalhadores concluírem o ensino fundamental e médio. Dessa última reunião verificou-se que os trabalhadores poderiam participar do ensino individual, onde o dia em que eles não puderem comparecer não haverá falta, ao contrário do ensino presencial realizado pelo governo. 
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	Como SEGUNDA PARTE da Pauta o Presidente passou para Expediente – Comunicações e Informações Gerais. Como Correspondências Expedidas o Presidente informou que o CAP enviou: - Ofício nº 018/2008 – CAP/ANT, de 02 de abril de 2008, para o Superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina, acusando o recebimento do convite para o lançamento do projeto Corredor de Congelados do Paraná. - Ofício nº 019/2008 – CAP/ANT, de 02 de abril de 2008, para o Diretor Executivo do OGMO/Antonina, informando que tomou conhecimento do Ofício Circular OGMO/A nº DIREX 17/2008. - Ofício nº 020/2008 – CAP/ANT, de 02 de abril de 2008, para o Diretor-Presidente da Paranaguá Pilots, acusando o recebimento do convite para evento em comemoração aos 150 anos de Praticagem em Paranaguá. E teve como Correspondências Recebidas: - Ofício nº 92/2008, de 08/04/2008, da Associação de Defesa do Meio Ambiente e do Desenvolvimento de Antonina – ADEMADAN, convidando para participar da abertura do III Seminário Nacional sobre Dragagem em Antonina – PR, no dia 26, às 19 horas. - Ofício nº 013/08-APPA, de 11/04/08, do Diretor do Porto de Antonina encaminhando a proposta orçamentária para o exercício de 2009. - Ofício nº 014/08-APPA, de 11/04/08, do Diretor do Porto de Antonina encaminhando informações concernentes à proposta de redução tarifária de até 90%, objeto da deliberação nº 002/2007-CAP/ANT. - Carta Aberta, de 07/05/08, do Sindicato dos Arrumadores Portuários em Capatazia Avulsos e na Movimentação de Mercadorias em Geral e no Conexo de Antonina-PR, em resposta a denúncia apresentada pelo Conselheiro Aroldo Cezar da Costa. - Carta Aberta, de 07/05/08, do Sindicato dos Arrumadores Portuários em Capatazia Avulsos e na Movimentação de Mercadorias em Geral e no Conexo de Antonina-PR, que trata de procedimentos adotados pelo OGMO/ANT. - Portaria nº 37/ CPPR, de 07/04/2008, restringindo algumas manobras no Canal da Galheta, e estabelecendo o calado máximo de 11,30 para navegação em Paranaguá. - Portaria nº 57, da Secretaria Especial de Portos, de 07/04/2008,
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	reconduzindo no Bloco dos Usuários dos Serviços Portuários e Afins, por um período de 2 anos, como representantes dos Importadores e Exportadores de Mercadorias, os senhores Nilson Hanke Camargo (titular), Luiz Antonio Fayet (suplente) e Ozeil Moura dos Santos (titular). - Portaria nº 59, da Secretaria Especial de Portos, de 07/04/2008, exonerando no Bloco dos Usuários dos Serviços Portuários e Afins, como representante dos Terminais Retroportuários, o senhor João Gilberto Cominese Freire (suplente), e designando o senhor Hélio Figueiredo Freire (suplente), em seu lugar. - E-mail da conselheira do CAP/ANT, Ângela Cristina Bahry, encaminhando o Ofício nº 013/2008-PRE/FNP-SEP-CAP, de 14/04/2008, da Federação Nacional dos Portuários à Secretaria Especial de Portos – SEP, solicitando a recondução para este Conselho dos seguintes conselheiros: Luis Carlos de Souza (titular), Marcos Vinícius de Oliveira Fonseca (suplente), Ângela Cristina Bahry Corisco (titular) e Leocádio Cezar Ribeiro Cunha (suplente). - Nota à Imprensa do Superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina, que  apresenta uma síntese do histórico ocorrido relativamente ao período de 2005 a 2008, quanto as providências adotadas para a realização de dragagem nos Portos de Paranaguá e Antonina.
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	Como ASSUNTOS GERAIS o Presidente Washington Antunes de Abreu, passou a palavra ao Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro Cunha que informou da renúncia do Conselheiro Roberto Fontes Filho ao cargo de suplente na comissão paritária do OGMO de Antonina, em caráter irrevogável, e em virtude dessa renúncia, seguindo o regimento interno e a Lei 8.630/93, fica sob responsabilidade do CAP indicar um novo Conselheiro para a vaga. Após debates, o Conselheiro Paulo Roberto Pacholek foi indicado pelo Bloco dos Usuários dos Serviços Portuários e Afins, como suplente na referida comissão, ficando convidado pelo diretor do OGMO a participar da sua posse no mesmo dia às 14h, na sede do OGMO em Antonina. Prosseguindo o Presidente empossou os Conselheiros Nilson Hanke Camargo e Ozeil Moura dos Santos, como titulares, no Bloco dos Usuários dos Serviços Portuários e Afins por mais dois anos, conforme portaria nº 57 da Secretaria Especial de Portos. O Presidente também lembrou aos Conselheiros que ficou definido que o convite para terceiros assistirem as reuniões do CAP deveriam ser submetidos com antecedência ao Presidente e que nessa reunião estiveram presentes pessoas sem o devido convite, o que não poderá acontecer nas próximas reuniões. Não havendo mais assuntos a tratar o Presidente encerrou a reunião.
	III - ASSUNTOS GERAIS

	Eu Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, Secretário Executivo, lavrei a presente Ata, que segue assinada por mim, pelo Presidente e demais Conselheiros.
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